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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
PARA REDUZIR A PENA  PARA 06 (SEIS) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE
RECLUSÃO  E  70  (SETENTA)  DIAS-MULTA,  MANTIDO  O  REGIME
SEMIABERTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM DESARMONIA
COM O PARECER MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Raimundo

Roberto Afonso (fl. 225) contra a sentença (fls. 216/220) proferida pelo juízo

de direito da 1ª Vara da comarca de Sousa, que o condenou a uma pena de

07 (sete) anos,  01 (um) mês e 15 (quinze)  dias de reclusão ,  em regime

inicialmente semiaberto, e 79 (setenta e nove) dias-multa, no valor de 1/30

do salário-mínimo vigente à época do fato, pela prática delituosa esculpida no

art. 157, § 2º, incisos I e II, c/c art. 29, do Código Penal. 

Nas  razões  do  recurso (fls.  231/238),  o  apelante  requer  a

absolvição diante  da  fragilidade das  provas  coligadas  aos  autos  acerca da

autoria do crime narrado na peça acusatória, vez que nem a vítima, nem outra

testemunha afirmou que o apelante é o autor do delito, devendo prevalecer o

princípio in dubio pro reo.  Subsidiariamente, requer a redução da pena-base,

alegando  que  a  maioria  das  circunstâncias  judiciais  são  favoráveis,  como

também a redução da fração relativa ao aumento previsto no art. 157, § 2º, do

Código Penal.

Em  contrarrazões de  fls.  239/241,  o  parquet pugna  pelo

desprovimento do recurso, mantendo-se a sentença guerreada.

A Procuradoria  de  Justiça,  por  seu Procurador  Álvaro Gadelha

Campos  (parecer de  fls.  249/251)  opina  pelo  desprovimento  do  apelo,
Desembargador João Benedito da Silva
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mantendo-se a decisão prolatada em primeira instância.

É o relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória que, no dia 25 de outubro de 2008, por

volta das 13h00min, entre as cidades de Nazarezinho e Carrapateira, no sítio

Cedro,  os  acusados  armados  com  armas  de  fogo,  abordaram  a  vítima

Francisco Batista, na qual roubaram sua moto, um relógio e uma quantia de R$

6.000,00 (seis mil reais), em espécie.

Segundo se dessume da denúncia, no mesmo dia do roubo, após

tentativas frustradas de descobrir o autor do crime, compareceu no fim da tarde

no destacamento de polícia uma pessoa conhecida por “Naldinho Silvério”, e

informou o local onde se encontrava a moto roubada e que essa informação

tinha obtido por meio de “Negão de Bastião”.

Continua  relatando  a  peça  acusatória  inicial,  que  o  acusado,

“Roberto de Nêga”,  ofereceu uma moto, com as mesmas características da

roubada, ao “Negão de Bastião”,  e que ainda sofreu ameaças se o mesmo

resolvesse  contar  para  as  autoridades,  comprovando  assim o  temor  que  o

acusado tinha, de que a polícia soubesse do fato.

Consta ainda na exordial, que o acusado Roberto Afonso, quando

foi à delegacia esclarecer o acontecido, tentou fugir,  comprovando de forma

clara  seu envolvimento no roubo.

Por fim narra a exordial, que a vítima achou bastante parecidos os

acusados,  só  não  confirmou  com plena  certeza,  pois  os  mesmos  estavam

encapuzados. Cabe ressaltar que um dos declarantes do I.P em apenso afirma

que  duas  pessoas  foram  ao  seu  comércio  pedir  água  e  que  depois  ficou

Desembargador João Benedito da Silva
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sabendo que foram as mesmas que praticaram tal crime.

Pelos  fatos  narrados,  os  denunciados  Raimundo  Roberto

Afonso e Edmilson de Lira foram incursos nas penas do art. 157, § 2º, incisos

I e II, c/c art. 29, do Código Penal. 

Concluída a instrução criminal,  o MM. Juiz julgou procedente em

parte a denúncia, para condenar Raimundo Roberto Afonso, a uma pena de

07 (sete) anos,  01 (um) mês e 15 (quinze)  dias de reclusão ,  em regime

inicial  semiaberto,  e  79 (setenta e nove) dias-multa,  no valor  de 1/30 do

salário-mínimo vigente à época do fato, pela prática delituosa esculpida no art.

157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal. E absolver Edmilson de Lira, com

fundamento no art. 386, V, do CPP.

Irresignado,  o  apelante  Raimundo  Roberto  Afonso,  requer  a

absolvição diante  da  fragilidade das  provas  coligadas  aos  autos  acerca da

autoria do crime narrado na peça acusatória, vez que nem a vítima, nem outra

testemunha afirmou que o apelante é o autor do delito, devendo prevalecer o

princípio in  dubio  pro  reo.  Subsidiariamente,  requer  a  redução  da  pena,

alegando  que  a  maioria  das  circunstâncias  judiciais  são  favoráveis,  como

também a fixação exacerbada relativa ao aumento previsto no art. 157, § 2º, do

CP.

Pois bem.

O  apelante,  inicialmente,  busca  a  absolvição do  delito  sob  o

fundamento da fragilidade da prova coligada aos autos acerca da autoria do

crime  narrado  na  peça  acusatória,  vez  que  nem  a  vítima,  nem  outra

testemunha afirmou que o apelante é o autor do delito, devendo prevalecer o

princípio in dubio pro reo. 

Tal argumento, contudo, não merece prosperar. 

Desembargador João Benedito da Silva
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A materialidade do delito  restou consubstanciada pelo Auto de

Apreensão e Apresentação (fl. 08) e o Auto de Entrega (fl. 19).

Por sua vez, a autoria, resta incontroversa, não obstante tenha o

apelante negado na esfera policial  a  prática do crime de roubo,  os demais

depoimentos  da  vítima  e  das  testemunhas  são suficientes  para  embasar  o

decreto condenatório.

A vítima,  Francisco  Batista,  em  suas  declarações  na  esfera

extrajudicial, relatou:

(…)  que  no  dia  25  de  outubro  de  2008,  veio  pela
manhã nesta cidade receber a quantia de R$ 6.000,00
em  dinheiro  referente  a  venda  de  um  gado;  Que,
afirma o declarante que veio na sua moto Bros; que,
afirma o declarante que recebeu o dinheiro das mãos
do senhor Manoel Alvino, isto na casa do mesmo, e
que, estava presente o filho de Manoel Alvino e suas
filhas; Que afirma o declarante que antes de receber o
dinheiro não comentou com ninguém que estava nesta
cidade com objetivo de receber o dinheiro; Que, afirma
o declarante que tinha um moreno de cor escura que
sempre chegava dizendo que Manoel Alvino estava lhe
procurando,  mas  não  sabe  o  nome  deste  moreno;
Que,  ao  receber  o  dinheiro  saiu  na  sua  moto  e  ao
passar na estrada no Sítio Cantinho, foi abordado por
dois  elementos  armados  de  revólveres  que
anunciaram  o  assalto,  tomando  a  sua  moto  e  o
dinheiro que o declarante levava, além de tomar o seu
relógio – marca Oriente mostrador preto,  banhado a
ouro; Que, afirma o declarante que tinha um moreno,
de queixo fino, olhos pretos, mas com o rosto coberto
com um capuz e o outro não deu para o declarante
ver;  Que,  foi  apresentado o elemento Roberto nesta
Delegacia a sua pessoa,  mas o declarante não tem
certeza, embora achar muito parecido; Que, na noite
do  assalto  abandonaram  a  sua  moto,  a  qual  já
recebeu.(…). (fl. 20)

Em juízo (mídia, fl. 203), a vítima acrescentou que recuperou a

moto, mas não o dinheiro, nem o relógio. Que vendia gado para Nazarezinho já

Desembargador João Benedito da Silva
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há uns 10 anos, e nesse dia recebeu o dinheiro e quando vinha no caminho,

um acusado pulou na frente com o revólver e a moto estava sem freio e ficou

gritando não atira,  não atira que vou parar,  a moto está sem freio,  quando

conseguiu parar a moto já com uns 20 a 30 metros para frente, que parou um

acusado encostou o revólver tirou o dinheiro do bolso, dois cheques no valor de

R$ 30.000,00,  ele  soltou  no chão e pegou o  relógio,  ele  falou  vá  embora,

apanhe os cheques, e disse se olhar para trás atiro em suas costas e abra os

braços.  Que pediu uma carona que o levou até Nazarezinho,  onde prestou

queixa  na  delegacia.  Ao  prenderem um suspeito,  ligaram para  o  depoente

dizendo que tinham recuperado a moto e ao reconhecer o suspeito disse que

tinha 99% de chance de ser o acusado, ele estava de cabeça baixa, pediu para

ele levantar a cabeça, e foi aí que reconheceu pois ele cortou uma camisa na

área  dos  olhos  e  amarrou  no  pescoço,  aí  deu  para  reconhecer  as

características  do  rosto  dele,  a  cabeça  larga,  o  queixo  fino,  os  braços

compridos, estava de short e de tênis, moreno, pele fina, ele estava com uma

camisa na cabeça, que reconheceu pela compleição física e pela pele bem

fininha, os braços compridos e os pés grandes, não reconheceu pela voz, pois

ele só falou algumas palavras  “não se mexe,  senão atiro  em sua cabeça”.

Pegaram o dinheiro no bolso, a moto e saíram no mundo. Que reconheceu

apenas  um  acusado  na  delegacia,  o  outro  ficou  distante  não  dava  para

reconhecer. 

A testemunha, Adairton Cavalcante da Silva, policial militar que

efetuou a prisão do apelante, na esfera policial, narra como ocorreu a prisão do

acusado. Vejamos:

(…) Que encontrava-se de serviço no destacamento
de Polícia Militar da cidade de Nazarezinho-PB no dia
25-10-2008, quando por volta das 13:30 horas, chegou
ao  destacamento  o  SR.  FRANCISCO  BATISTA
informando  que  tinha  sido  assaltado  por  dois
elementos armados, que tomaram sua moto Broz de
cor  vermelha  e  uma quantia  de  R$  6.000  (seis  mil
reais), que juntamente com o CB GENIVALDO e o SD
VITALINO  saíram  em  diligências  porém  não

Desembargador João Benedito da Silva
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encontraram  nenhum  suspeito  do  roubo,  como
também  não  conseguiram  nenhuma  informação  a
respeito  do  fato;  QUE  ao  anoitecer  a  pessoa
conhecida por NALDINHO SILVERIO compareceu até
a  delegacia  e  informou  que  sabia  onde  a  moto  se
encontrava, porém não mencionou a pessoa que lhe
passou  a  informação;  QUE  NALDINHO  SILVÉRIO
ofereceu seu veículo para ir até o local já que o seu
carro era tipo caminhonete F-250 e o provável local
que a moto se encontrava era de difícil acesso; QUE
na saída da cidade a pessoa conhecida por NEGÃO
DE  BASTIÃO  acenou  para  que  a  caminhonete
conduzida  por  NALDINHO  parasse  e  informou  ao
mesmo o local exato que a motocicleta se encontrava;
QUE se deslocaram até o local informado por NEGÃO
DE BASTIÃO e localizaram a citada moto estacionada
por trás de uma casa abandonada; QUE o local que a
moto  se  encontrava  era  de  difícil  acesso  e  que
dificilmente  passa  pessoas  por  lá,  pois  não  tem
nenhuma estrada próxima;  QUE conduziram a moto
até  a  delegacia;  QUE  no  dia  seguinte  a  pessoa
conhecida  por  NEGÃO  DE  BASTIÃO  passava  em
frente a delegacia e foi chamado pelos policiais que se
encontravam para informar como ficou sabendo o local
que  a  moto  se  encontrava;  QUE  o  declarante
presenciou  quando  NEGÃO  DE  BASTIÃO  disse
que ficou sabendo porque a pessoa conhecida por
ROBERTO DE NÊGA perguntou se ele não queria
comprar  uma  moto  Broz  de  cor  vermelha  e
informou onde a mesma estava;  QUE NEGÃO DE
BASTIÃO  informou  que  esta  informação  só  dava
informalmente pois não tinha coragem de colocar no
papel pois tinha medo da reação de ROBERTO; QUE
afirma o declarante que após esta informação saiu em
diligências  para  localizar  a  pessoa  conhecida  por
ROBERTO DE NÊGA; QUE no momento que NEGÃO
DE BASTIÃO passou esta informação vários policiais
presenciaram,  dentre  eles  o  declarante,  o  SD
VITALINO,  CB  GENIVALDO,  ESCRIVÃO  SÉRGIO
FLOR  E  O  DELEGADO  DR.  FRANCISCO
ABRANTES;  QUE localizaram ROBERTO no centro
desta cidade conduzindo uma motocicleta, tendo o
mesmo  tentado  empreender  fuga  mais  foi
alcançado pelos policiais;  QUE ROBERTO portava
uma faca peixeira na cintura; QUE não recorda qual a
moto  que  ROBERTO  conduzia;  QUE  conduziram
ROBERTO para a delegacia e sabe informar que ele
foi ouvido pelo delegado e devidamente acompanhado
de  seu  Advogado;  QUE  já  nas  dependências  da
delegacia  quando  estava  se  deslocando  para  o
gabinete do delegado para ser ouvido tentou fugir,
sendo  contido  pelo  SD  VITALINO  que  se

Desembargador João Benedito da Silva
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encontrava-se  na  porta  da  delegacia;  QUE  sabe
informar  que  foi  apresentado  a  vítima  o  suspeito
ROBERTO,  porém  apesar  de  achar  muito  parecido
não tinha 100% (cem por cento) de certeza, pois no
momento da  ação os  indivíduos  que  lhe  abordaram
estavam encapuzados.(…) (fl. 05)

Perante o magistrado primevo, o policial confirmou o depoimento

prestado na esfera policial e, acrescentou:

(…) que em contato com o delegado,  este contatou
com  o  Naldinho  para  que  informasse  como  teria
chegado até a moto e ele disse que tinha sido Negão
de  Bastião  que  tinha  lhe  dito  e  este,  por  sua  vez,
informou a polícia que tinha visto o Roberto de Afonso,
primeiro acusado, oferecendo para a venda uma moto
com as mesmas características daquela apreendida;
(…). (fl. 95)

As testemunhas  Lindoberto Afonso da Silva, Naldy Menezes

Braga e Fernandes Marange dos Santos, em juízo afirmaram:

(…)  no  dia  do  fato,  por  volta  das  13:00  horas  foi
procurado pelo acusado Roberto, que lhe solicitou
para  conduzir  dois  homens  para  o  sítio  Serroto
dos Bois, lhe dando a importância de R$ 5,00 reais
para  o  combustível;  que  o  depoente  realizou  a
viagem,  deixando os  dois  homens que lhe  eram
desconhecidos;  que um tio do depoente, conhecido
por  Dedé,  deu  a  informação  a  Naldinho  que  na
propriedade  dele  se  encontrava  uma  moto  Bross
escondida por trás de uma casa abandonada; que as
notícias davam conta de que a vítima tinha sido
assaltada por dois homens que lhe tomara a moto
e  dinheiro;  que  um  dos  assaltantes  eram  o
acusado  Roberto  Afonso;  que  o  depoente
presenciou quando o acusado Roberto tentou fugir de
dentro da delegacia de polícia e que foi contido pelos
policiais,  pela  atitude  do  acusado  confirmou  a  sua
culpa  no  roubo  da  moto;  que  o  depoente  foi
procurado  pelo  Roberto  que  lhe  ofereceu  uma
moto  para  que  este  ficasse  rodando  na  mesma;
(…). (Lindoberto Afonso da Silva, fl. 96)

(…)  Que  o  depoente  é  comerciante  estabelecido
vizinho  a  Delegacia  de  Nazarezinho  e  foi  solicitado
pelo  Cabo  Genival  para  ir  ao  um  Sítio  naquele

Desembargador João Benedito da Silva
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município a fim de buscar uma moto que tinha sido
roubada e localizada; que o depoente é proprietário de
uma F-250 e se deslocou até o local e ali os policiais
colocaram  a  moto  em  cima  da  carroceria  de  sua
caminhonete e a mesma foi deixada na Delegacia de
Nazarezinho; que se tratava de uma moto Bros; que o
depoente ouviu falar que a moto foi roubada da vítima;
(…). (Naldy Menezes Braga, fl. 110)

(…) que naquele dia no final da manhã chegaram dois
homens no seu estabelecimento e pediram água e um
deles  sentou-se  e  o  outro  permaneceu  em  pé  e
falaram que estavam esperando um amigo,  que em
seguida  saíram  daquele  local  sem  dar  explicações
para onde  iam;  que  não  conhecia  aqueles  homens;
que naquela tarde momentos depois de terem aqueles
homens se ausentado do comércio do depoente houve
um assalto na estrada, quando tomaram da vítima a
importância de R$ 6.000,00 (seis mil reais); que ouviu
comentários de que uma das pessoas que esteve
no comércio do depoente se chamava ‘Roberto de
Nêga’ e tinha sido um dos autores do assalto; que
esclarece que aqueles homens, um era alto e magro e
o outro era baixo e gordo, que conheceu o “Roberto de
Nêga”  neste  juízo;  que  esclarece  que  ele  não  se
assemelha  a  um  dos  homens  que  esteve  em  seu
estabelecimento.(…).  (Fernandes  Marange  dos
Santos, fl. 111)

Em  seu  interrogatório  extrajudicial,  o  apelante  Raimundo

Roberto Afonso, nega a participação no delito. Vejamos:

(…)  no  dia  de  ontem,  por  volta  das  6h00min,  o
declarante  veio  até  o  centro  desta  cidade,  e  não
conversou com ninguém; QUE voltou a sua residência
e após almoçar,  por volta das 11h00min,  descansou
um pouco e em seguida foi buscar lenha da terra de
JUNINHO  BRAGA;  QUE  colocou  duas  cargas  de
lenha em um jumento, tendo guardado uma carga em
casa e a outra vendeu a RAMINHO, pelo valor de R$
7,00, essa venda ocorreu hoje pela manhã; QUE ainda
ontem  por  volta  das  20h00min,  foi  procurado  por
GEOVANA,  que  vende  pão,  para  descarregar  uma
carrada de cimento para LELE DE JOCA, tendo ganho
a quantia  de  R$ 10,00  (dez)  reais;  QUE no dia  de
ontem  não  teve  contato  com  nenhuma  pessoa  de
Sousa e/ou de perímetro de São Gonçalo; QUE sabe
pilotar motocicleta; QUE conhece NEGÃO DE FÁTIMA
há vários  anos,  inclusive  é família  do mesmo.  QUE
não  tem  inimizade  com  NEGÃO  DE  FÁTIMA;  QUE

Desembargador João Benedito da Silva
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ontem viu NEGÃO DE FÁTIMA no centro desta cidade
andando de moto, mas não conversou com o mesmo;
QUE no dia de hoje alugou a motocicleta NEGO DE
FRANQUINHA DE NECO, mas não acertou o preço e
que só combinaria o preço quando retornasse; QUE
no dia de hoje estava se deslocando para o núcleo III,
visitar a sogra e o cunhado de MIRCIO; QUE MIRCIO
além de cunhado é um grande amigo; QUE MIRCIO é
um homem magro, alto e tem a cor “galegado”; QUE
no dia  de ontem,  por  volta  das 6h00min,  esteve no
frigorífico de ZELIO, no intuito de comprar carne, mas
conversou com ZÉLIO e este lhe disse que não mais
tinha carne bovina; QUE ontem de manhã portava a
quantia de R$ 10,00 (dez) reais descarregando uma
carrada de cimento para LELEU DE FRIANQUIM DE
ROSA  isso  ocorreu  na  sexta-feira  a  noite;  QUE
descarregou o caminhão juntamente com o JUNIOR
DE GEOVANA E FIA, este vizinho do declarante; QUE
descarregaram 250 (duzentos e cinquenta) sacos de
cimento;  QUE ouviu falar  em um assalto ocorrido lá
para lado do olho d’água,  sabendo informar que um
homem de Carrapateira foi assaltado, e que levaram
dessa pessoa o  dinheiro  em uma motocicleta;  QUE
conhece o sítio olho d’água e esteve no referido local
apenas quando pequeno; QUE nega ter feito o assalto
contra o citado morador de Carrapateira-PB.  (…)
(Raimundo Roberto Afonso, fl. 15)

Por sua vez, no mandado de intimação para a audiência (fl. 137),

foi informado pela genitora do acusado, que o mesmo foi embora, não sabendo

informar seu paradeiro. Assim, foi decretada a revelia do acusado Raimundo

Roberto  Afonso,  pois  não  compareceu  a  audiência  designada  para  o  seu

interrogatório (fl. 142). 

Restaram devidamente comprovadas as majorantes do concurso

de  pessoas  e  uso  de  arma de  fogo,  a  vítima  relatou  que  no momento  da

abordagem o acusado apontou um revólver em sua cabeça e estava com um

comparsa em uma motocicleta.  Enquanto o acusado anunciava o assalto  o

outro dava cobertura, e logo após os dois fugiram juntos, agindo em unidade de

desígnios.

Ademais, registre-se que, em sede de crimes contra o patrimônio,

Desembargador João Benedito da Silva
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o  depoimento  da  vítima  tem relevante  valor  probante,  mormente  quando  é

corroborado  com outros  meios  de  provas,  o  que  se  verifica  nos  presentes

autos. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  CRIME  DE  ROUBO
MAJORADO  PELO  CONCURSO  DE  PESSOAS  -
ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DEVIDAMENTE
DEMONSTRADAS  -  RECONHECIMENTO  DO
AGRESSOR - ESPECIAL RELEVÂNCIA DA PALAVRA
DO  OFENDIDO  -  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO. Em  sede  de  crimes  patrimoniais,
não se pode olvidar, a palavra da vítima reveste-se
de  manifesta  relevância,  especialmente  quando
esta  descreve  com  firmeza  a  cena  do  crime  e
reconhece, com igual firmeza, os meliantes. (TJMG
APR  10558100018313001  MG,  Relator:  Márcia
Milanez, Data do Julgamento: 20/05/2014, 6ª Câmara
Criminal, Data da Publicação: 26/05/2014) (Grifei).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  PROVAS  ROBUSTAS.  PALAVRA
DA  VÍTIMA.  DEPOIMENTOS  POLICIAIS.
VALORAÇÃO  DE  PROVAS.  LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  RECURSO
DESPROVIDO. 1. As provas dos autos são suficientes
para embasar um Decreto condenatório pelo crime de
roubo simples (art. 157,.caput. , do Código Penal). 2. A
palavra da vítima, em crimes contra o patrimônio,
quando apresentada de maneira firme e coerente,
reveste-se de importante força  probatória,  sendo
apta  a  embasar  Decreto  condenatório,  quando
confrontada  entre  si  e  pelas  demais  provas  dos
autos.  3.  Os  depoimentos  de  policiais,  no
desempenho  da  função  pública,  são  dotados  de
relevante eficácia probatória, idôneos a embasar o
Decreto  condenatório,  principalmente  quando
corroborados  em  juízo  e  em  plena  consonância
com as demais provas colacionadas aos autos. 4.
Pelo  sistema  de  livre  convencimento  motivado,  o
julgador  é livre na formação de seu convencimento,
não  estando  comprometido  por  qualquer  critério  de
valoração  da  prova,  podendo  optar  livremente  por
aquela que lhe parecer mais convincente. 5. Recurso
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desprovido.  (TJDF;  Rec  2015.03.1.013954-7;  Ac.
906.400; Segunda Turma Criminal; Rel. Des. Silvânio
Barbosa dos Santos; DJDFTE 23/11/2015; Pág. 192).
(Grifei)

Como se vê, diante do acervo probatório encartado aos autos,

restou  consumado  o  crime  descrito  na  denúncia  (roubo  majorado),  pois  o

acusado, atuando em conjunto com um comparsa não identificado, subtraiu a

motocicleta,  a  importância  de  R$ 6.000,00 e  o  relógio  da  vítima,  mediante

grave ameaça com uso de arma de fogo. 

Desse  modo,  não  conseguindo  o  apelante  destituir  a  prova

constituída contra ele,  mediante a demonstração inequívoca da negativa de

autoria, nem havendo dúvida a justificar a aplicação do  princípio do in dubio

pro reo, deve-se prestigiar a condenação imposta. 

De mais a mais, pelos elementos de convicção coligidos durante a

instrução processual e acima reproduzidos, não há que se falar em absolvição

do recorrente por ausência de provas quanto à autoria delitiva, devendo ser

mantido o édito condenatório.

Subsidiariamente,  requer  a  redução  da  pena,  alegando  que

todas as circunstâncias judiciais lhes são favoráveis, como também a fixação

exacerbada relativa ao aumento previsto no art. 157, § 2º, do CP.

Vejamos,  quando  da  fixação  da  reprimenda,  o  Magistrado,  na

primeira fase, analisou as circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do CP,

valorando negativamente as  circunstâncias, utilizando como fundamento   “o

fato do crime ter sido cometido em concurso de pessoas, o que não traduz a

incidência de bis  in  idem,  frente  a  existência de outra  qualificadora para a

tipificação do delito, e causa de aumento da pena; qual seja, utilização de arma

de fogo”.  Desse modo, fixou a pena-base  em  04 (quatro) anos e 09 (nove)

meses de reclusão, e 53 (cinquenta e três) dias-multa. 

Desembargador João Benedito da Silva
12



Apelação Criminal n.º 0004749-45.2008.815.0371

Na  segunda  fase, considerou  inexistentes  atenuantes  ou

agravantes.

Na  terceira  fase, aumentou  a  reprimenda  em  1/2  (metade),

utilizando como fundamento “Concorrendo uma causa de aumento de pena,

previstas  nos incisos,  I  e  II  do parágrafo  2º  do art.  157,  do  Código Penal,

conforme  restaram  evidenciados  no  bojo  desta  decisão,  aumento  a  pena

anteriormente  dosada  no  patamar  de  ½,  tendo  em  vista  que  a  ameaça

empregada  e  violência  utilizada  para  prática  do  fato  delituoso  excede  a

tipicidade da conduta”, resultando em uma pena de 07 (sete) anos, 01 (um)

mês e 15 (quinze) dias de reclusão e 79 (setenta e nove) dias-multa, em

regime semiaberto, tornando-a definitiva ante a inexistência de outras causas

de diminuição e aumento a considerar.

Ainda que, considerando apenas uma circunstância desfavorável,

mantenho, em primeira fase, a pena-base em 04 (quatro) anos e 09 (nove)

meses  de  reclusão  e  53  (cinquenta  e  três)  dias-multa estabelecida  na

sentença, eis que atendeu a proporcionalidade.

Razão  parcial  assiste  ao  apelante,  tendo  em  vista  que  o

magistrado considerou uma das  majorantes  para  aumentar  a  pena-base,  e

elevou na 3ª fase da dosimetria em ½ (metade) pelo uso de arma de fogo,

afirmando que o fato delituoso excedeu a tipicidade da conduta, o que não

ocorreu no caso em tela.

Assim, reduzo a fração de aumento para 1/3 (um terço) relativo

ao aumento da majorante contida no art. 157, § 2º, inciso I, do CP, totalizando

06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 70 (setenta) dias-multa,

tornando-a definitiva. Mantenho o regime inicial estabelecido o semiaberto.
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Forte em tais razões,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao apelo,

apenas para reduzir a reprimenda para 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses

de reclusão e 70 (setenta) dias-multa.

Expeça-se  Mandado  de  Prisão,  após  o  decurso  do  prazo  de

Embargos de Declaração sem manifestação.

É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,    o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho,  Presidente da Câmara Criminal,
dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João
Benedito  da  Silva,  relator,   e  Tércio  Chaves  de  Moura  (  Juiz  de  Direito
convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da cunha Ramos.)
Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de janeiro do ano de 2018.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR
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